PARECER Nº 1388, DE 2017

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 907, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe dispõe sobre a inclusão obrigatória da prática de música erudita no currículo escolar das escolas públicas de ensino médio e fundamental.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 188a a 191a Sessões Ordinárias, de 16 a 21/12/2016, e à 1a Sessão Ordinária, em 02/02/2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura, com a emenda então proposta.
Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Educação e Cultura, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 4º, do Regimento Interno desta Casa.
São muitos os benefícios de se incluir a música no currículo escolar de crianças e adolescentes. O fortalecimento da memória e o aumento da concentração são dois pontos indiscutíveis promovidos pela música, que ainda propicia relaxamento e bem estar não só para aqueles que tocam algum instrumento, mas também para aqueles que simplesmente escutam uma melodia. A desenvoltura e a socialização do estudante que aprende música erudita também é ampliada, já que existe a exposição e a interação de um indivíduo com as demais pessoas.
Além disso, a música, como dito pelo autor da proposta, funciona como terapia ocupacional, integrando o aluno à sociedade e afastando a criança e o jovem da violência. Para o autor, “(...) a música deve ser usada como fonte geradora de divisas e empregos e especialmente, no combate à violência entre os nossos jovens, objetivando diminuir o elevado índice de criminalidade, através da inclusão obrigatória da prática musical nas escolas.”
Em face de todos os benefícios, em diversos campos da vida individual e social, só podemos considerar a ideia veiculada extremamente positiva. Positiva também é a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que atribuiu contornos mais constitucionais ao texto do projeto, motivo pelo qual com ela concordamos.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 907, de 2016, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Welson Gasparini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda proposta pela CCJR.

Sala das Comissões, em 17/10/2017.

a) Beth Sahão – Presidente
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